
SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE

Liminar derrubada!
Todos os Servidores Públicos do Município de Joinville, inclusive os dos serviços 
de saúde e Hospital Municipal São José, estão amparados por lei para realização 
da greve, nos termos da Lei 7.783 (Lei de Greve), conforme despachou a 
Desembargadora Claudia Lambert, na última sexta-feira:

Em face do exposto, admito o recurso e na forma do art. 558, do CPC, de�ro, 
em parte, o pedido de efeito suspensivo, formulado no item V.b, das razões 
recursais (�. 50), a �m de sustar, em parte, a decisão agravada, para que os 
servidores municipais de Joinville, do setor da saúde, exerçam o direito de 
greve nos limites da Lei n. 7.783 de 1989, ou seja, com um contingente capaz 
de atender às necessidades inadiáveis da população usuária dos serviços de 
saúde.

Registre-se, ainda, que o movimento grevista foi de�agrado porque o agravante 
apresentou o rol de suas reivindicações, em 1o/03/11 e o agravado respondeu 
somente em 28/04, propondo zero reajuste para o ano de 2011, acenando com um 
aumento dos vencimentos de 8% somente para janeiro de 2012. Isto signi�ca que os 
servidores, se mantida a proposição o�cial, �carão sem reajuste nos seus 
vencimentos por vinte meses. Além disso, no ano de 2010, segundo a�rma o 
agravante, após a greve, a solução do con�ito se deu com reajustamentos de 1% em 
maio, 2,2% em setembro, 2,2% em dezembro e três abonos de R$220,00 (Lei no 
6.753/2010), que representa acumulação de perdas salariais (�. 05).

Lei de GREVE - (Lei 7.783 de 28 de junho de 1989)
Art. 6º São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos:
    I - o emprego de meios pací�cos tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores 
a aderirem à greve;
    § 1º Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e empregadores 
poderão violar ou constranger os direitos e garantias fundamentais de outrem.
    § 2º É vedado às empresas adotar meios para constranger o empregado ao 
comparecimento ao trabalho, bem como capazes de frustrar a divulgação do 
movimento.
     § 3º As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão 
impedir o acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou 
pessoa.

Justiça garante direito de greve a todos os trabalhadores!


